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CONTRIBUIÇÃO AO DEBATE
No mundo jurídico, o “consequencialismo” é tido como um conjunto de 
teorias que entende que uma decisão deve ser avaliada em maior ou me-
nor grau, pelas consequências que traz. Isto é, uma ação poderia ser boa 
ou ruim, justa ou injusta, válida ou inválida, a depender também dos resul-
tados que produz.

No campo da Infraestrutura, o Brasil tem acumulado um crescente número 
de obras paralisadas (além daquelas em atraso), fruto de dois fatores prin-
cipais: recursos públicos insuficientes, sobretudo em função do elevado 
déficit fiscal das administrações; e a ação dos órgãos de Fiscalização e Con-
trole, voltadas de maneira excessiva aos aspectos de “legalidade operacio-
nal”, sem ponderar eficiência e consequência de suas determinações (ou 
recomendações, como preferem).

Não são poucos os casos de obras paralisadas durante meses ou até anos, 
para depois concluir-se que os motivos eram infundados ou, quando exis-
tentes, poderiam ter sido sanados segregando-se o problema do restante 
da execução contratual.

Já em relação às obras paralisadas por falta de recursos públicos para sua 
execução, a boa gestão recomenda o redimensionamento do projeto – 
sem perder a funcionalidade da obra – adequando-o à efetiva disponibili-
dade financeira da administração. 

O fato é que os efeitos negativos de obras paralisadas vão bem além da 
sua não disponibilidade, afetando os usuários, a economia local e nacional, 
com impacto significativo sobre o PIB.

O presente trabalho, elaborado pela CBIC em parceria com o SENAI Nacio-
nal, joga uma luz sobre o alcance desses efeitos gerados pela paralisação 
de obras, buscando quantifica-los a partir dos dados disponíveis. E com 
isso contribuir para que as análises e as tomadas de decisões sobre os con-
tratos de obras públicas – seja no âmbito do Executivo, do Legislativo ou 
do Judiciário – levem em conta as consequências econômicas e sociais de 
eventuais paralisações.
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SUMÁRIO EXECUTIVO

Este trabalho reúne um conjunto de informações disponíveis – ainda que 
escassas e incompletas – para estimar os custos que as obras paralisadas 
com recursos públicos impõem ao país. Como o Brasil não tem bases de 
dados que abarquem todo o universo de interesse, parte do esforço foi 
justamente para obter números compatíveis e complementares que per-
mitissem vislumbrar o valor total das obras paralisadas. Dadas as incertezas 
sobre essas cifras, foram definidos três valores: um limite mínimo (R$ 39,5 
bilhões), um limite máximo (R$ 143,7 bilhões) e um montante apontado 
como a melhor estimativa (R$ 76,7 bilhões).

A partir desses valores, foram estimados impactos agregados de curto e 
longo prazo sobre o PIB. Novamente, para cada valor de partida, foram 
consideradas hipóteses alternativas encontradas na literatura econômica 
tanto para o multiplicador do investimento, que afetaria a demanda agre-
gada no curto prazo, quanto para a elasticidade do produto em relação aos 
investimentos em infraestrutura, que afetaria a oferta agregada no longo 
prazo. As estimativas centrais, consideradas as mais prováveis, indicaram 
que o custo imposto pelas paralisações de obras é bloquear: I) pelo lado 
da demanda, um aumento de 1,8% no PIB em curto prazo, o equivalente 
a R$ 115,1 bilhões; II) pelo lado da oferta, um ganho duradouro de 0,65% 
no PIB potencial, o equivalente a R$ 42,4 bilhões por ano. Os impactos 
estimados em percentual do PIB sob as diferentes hipóteses são reunidos 
na tabela a seguir.

Estimativas sobre a dimensão do problema e seus impactos no PIB (%)

Impacto de curto prazo 
(via demanda)

Impacto de longo prazo 
(via oferta)

Multiplicador Elasticidade

1,0 1,5 2,0 0,1 0,2 0,3

Valor das 
obras paradas

R$ 39,5 bi 0,6% 0,9% 1,2% 0,17% 0,33% 0,50%

R$ 76,7 bi 1,2% 1,8% 2,3% 0,32% 0,65% 0,97%

R$ 143,7 bi 2,2% 3,3% 4,4% 0,61% 1,21% 1,82%
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Além desses valores agregados, são apresentados estudos de caso sobre 
os impactos de paralisações de três conjuntos específicos de obras:

• Estima-se que, se as obras em corredores viários da chamada saída Nor-
te fossem concluídas e operassem em sua plenitude, os produtores de 
grãos do Centro-Oeste se beneficiariam com uma redução no custo do 
frete destinado à exportação que, sozinho, resultaria em ganhos de US$ 
765 milhões por ano.

• Obras paralisadas e não iniciadas de saneamento poderiam, apenas nos 
três municípios com as menores taxas de acesso a redes de água e es-
goto do país, reduzir substancialmente os gastos em internações e afas-
tamentos do trabalho por doenças associadas às condições sanitárias e 
ao mosquito Aedes Aegypti, que somaram em anos recentes (2007-15) 
nada mesmo do que R$ 300 milhões (sendo o custo das obras inferior à 
metade desse valor).

• Por sua vez, as interrupções em obras de creches estimadas por comissão 
do Senado retiram anualmente R$ 424 milhões da renda dos responsá-
veis (especialmente das mães) das crianças prejudicadas e subtraem R$ 
273 milhões anuais em benefícios futuros pelo investimento não realiza-
do na primeira infância e seus impactos em indicadores variados, como 
os relacionados a saúde, criminalidade e produtividade do país.

Em que pesem as incertezas envolvidas, todos os valores apresentados ig-
noram diversos outros possíveis impactos e podem ser considerados como 
estimativas conservadoras. Ainda assim, são valores expressivos e que refle-
tem – ainda que imperfeitamente – as perdas de bem-estar da população 
e a competitividade do país. Iluminar essa grave questão com evidências 
quantitativas, ainda que imprecisas e subestimadas, é o objetivo principal 
deste trabalho. Afinal, o Brasil necessita aprender a concluir no prazo e sem 
interrupções os insuficientes projetos que o país a tanto custo inicia.
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I. INTRODUÇÃO



Há fortes indicações de que o número de obras públicas paralisadas (além 
daquelas em atraso) no país é muito elevado, assim como é de grande 
relevância o impacto do não cumprimento dos cronogramas sobre o bem-
-estar da população, a competitividade do aparato produtivo do país e as 
contas públicas. Contudo, a evidência permanece dispersa, sendo muitas 
vezes aferida de maneira indireta ou com base em estudos de caso. E a 
razão fundamental é a escassez de dados que possibilitem estabelecer a 
magnitude do problema com certo grau de precisão, sua distribuição se-
torial e territorial, e seu impacto.

Ainda assim, dada a importância que assumiram nos últimos anos as pa-
ralisações e atrasos das obras públicas em todas as instâncias, permanece 
como prioritária a elaboração de análises que possam avaliar os danos para 
a sociedade e o governo do não cumprimento dos cronogramas dos pro-
jetos, além do excesso de gastos associados. O presente trabalho se inscre-
ve nesse contexto de tentar trabalhar com as informações – mesmo que 
com conhecidas limitações – para suprir análises melhor fundamentadas 
sobre essa dimensão da inoperância do Estado brasileiro1.

O objetivo deste trabalho é estabelecer o impacto econômico dessas irregu-
laridades na execução das obras públicas, estimando as perdas associadas. 
Deve-se sublinhar que os efeitos dessas paralisações (e atrasos) vão muito 
além do que se pode quantificar. Primeiro, por conta dos efeitos indiretos, 
difíceis de serem capturados; segundo, pela quase impossibilidade de se 
traduzir numa medida de valor as adversidades, quando não o sofrimento, 
enfrentados pela população por conta de projetos que “ficam no meio do 
caminho” e, se por um lado absorvem recursos continuamente, por outro 
não oferecem o substrato físico para que serviços possam ser entregues à 
população. Afinal, uma obra incompleta nada oferece à sociedade.

A seção II que segue se detém na avaliação da dimensão das obras pa-
ralisadas, e seu significado em termos do valor de investimento. Dada a 
multiplicidade de fontes e estimativas, o trabalho converge para a neces-
sidade de delimitar um intervalo entre limites, e uma estimativa de um 
valor mais provável. Essas estimativas, claro, necessitam ser alicerçadas tan-
to nos dados disponíveis quanto em elementos que deem inteligibilidade 

1 - Tanto a Confederação Nacional da Indústria (CNI) quanto a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) envidaram 
esforços precursores. Ver, por exemplo, CNI (2014) e CBIC (2016 a e 2016 b).

I. INTRODUÇÃO
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aos números. De qualquer forma, os números apresentados como valores 
centrais estão provavelmente subestimados, pois não levam em conside-
ração as paralisações (além dos atrasos) de entes subnacionais. O limite 
superior tenta fazê-lo, mas dadas as incertezas já mencionadas, neste caso 
a margem de erro é maior. O número correto deve se situar entre o que 
apontamos como a melhor estimativa e o limite superior do intervalo.

A seção III tem por objetivo avaliar o impacto agregado das paralisações 
sobre a economia brasileira, por dois canais: 1) um efeito de curto prazo 
pelo lado da demanda, devido aos estímulos diretos e indiretos que a rea-
lização dos investimentos reprimidos sobre produto interno bruto (PIB); 2) 
um efeito de longo prazo pelo lado da oferta, associado à ampliação du-
radoura da capacidade produtiva de bens e serviços que a conclusão das 
obras nos traria ao expandir o estoque de capital de infraestrutura no país.

A seção IV reúne três estudos de caso sobre conjuntos específicos de obras 
paralisadas em diferentes setores e estima seus respectivos impactos. O 
primeiro caso selecionado refere-se à logística de transporte da chamada 
“saída norte” e as expressivas perdas impostas pela paralisação de obras 
viárias à atividade agroexportadora. A falta de obras de infraestrutura de 
saneamento básico e os severos custos associados à consequente perda 
de bem-estar são o tema do segundo caso estudado. O último estudo de 
caso estima as perdas provocadas pelas construções de creches interrom-
pidas, seja pelo valor que subtraem imediatamente da renda de trabalho 
dos responsáveis (sobretudo das mães) das crianças prejudicadas, seja pe-
los custos de longo prazo que o investimento não realizado na primeira 
infância pode legar ao futuro do país.

Por fim, a seção V conclusiva sintetiza os resultados do trabalho e faz breves 
considerações propositivas para retomar e concluir as obras paralisadas, bem 
como intensificar novos investimentos públicos e privados em infraestrutura.

Os números apresentados como 
valores centrais estão provavel-
mente subestimados, pois não 
levam em consideração as parali-
sações de entes subnacionais.





II. OBRAS PARALISADAS: 
UMA AVALIAÇÃO DA 
DIMENSÃO DO PROBLEMA
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Esta seção tem como objetivo dimensionar a magnitude dos investimen-
tos represados em virtude da paralisação de obras no país. Para tanto é ne-
cessário inicialmente definir a abrangência desse problema. Sabe-se que 
há obras paralisadas e outras sofrendo grande atraso frente ao seu crono-
grama inicial nas três esferas de governo, em parcerias público-privadas e 
ainda em obras puramente privadas. Estas últimas estão fora do escopo 
deste trabalho. Não há, contudo, uma contabilidade desse fenômeno dis-
ponibilizada sequer por parte do setor público, ou seja, um esforço que 
estabeleça o tamanho do problema, e sua distribuição territorial e seto-
rial. Mesmo no âmbito das obras públicas federais, cadastradas em sistema 
próprio e unificado, é difícil acessar bases de dados que abarquem o uni-
verso de interesse, com a informação relevante organizada e disponível.

Quais critérios possibilitam classificar uma obra como paralisada? A Caixa 
Econômica Federal (CEF) estabelece que, se em função do cronograma fí-
sico inicialmente contratado, a obra possui evolução inferior a 1% em um 
período de 90 dias, esta é definida como paralisada no Relatório de Acom-
panhamento de Empreendimento (RAE). Já de acordo com o Tribunal de 
Contas da União (TCU), em diagnóstico divulgado em 2007, uma obra é 
tida como paralisada se não possui execução orçamentária há mais de um 
ano, mas ainda tem contrato vigente. Por fim, relatório de 2011 do Tribunal 
de Contas do Estado do Mato Grosso definiu obra paralisada como aquela 
declarada como tal pelo gestor2, com um ano ou mais sem medição, ou 
ainda com contrato rescindido e não concluída.

Esta seção irá utilizar três fontes distintas. Primeiro, os dados disponibiliza-
dos por duas comissões instaladas pelo Congresso, explicitadas adiante, 
com o objetivo de apurar a paralisação de obras financiadas com recursos 
do Orçamento Geral da União (OGU). Segundo, informações disponibiliza-
das pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério das Cidades, a respeito de 
obras sob sua gestão que se encontram paralisadas. Por fim, são usadas 
informações do programa Agora é Avançar, lançado pelo governo no final 

2 - Excluídas paralisações sazonais como, por exemplo, em períodos de chuva.
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de 2017 com o objetivo de retomar obras paralisadas. Desta última fonte, 
excluem-se as obras que não sejam de infraestrutura, como as dos setores 
de defesa, e de óleo e gás. A partir das três fontes, é possível estabelecer 
estimativas a respeito da dimensão que assumiu a paralisação de obras no 
país, e desta forma estimar na seção seguinte seus impactos agregados.

A primeira fonte de informações de relevância e de caráter recente foi fruto 
da instalação pelo Congresso em 2016 de duas comissões com o objetivo 
de realizar uma apuração sobre as obras paralisadas no país, assim como 
sugerir medidas para sua retomada:

I. A Comissão Externa da Câmara dos Deputados, para acompanhar as 
obras do governo federal lastreadas com recursos do OGU (Cexobras)3 ; e

II. A Comissão Especial do Senado Federal de Obras Inacabadas (CEOI), que 
fiscaliza obras financiadas, direta ou indiretamente, com recursos federais.

Até dezembro de 2016, as Comissões haviam divulgado uma visão preli-
minar que, apesar de não representar o universo das obras paralisadas, for-
nece uma indicação da dimensão do problema (Tabela II.1). Infelizmente 
os dados disponibilizados pelas Comissões são limitados, omitindo infor-
mações relevantes como a distribuição geográfica das obras e sua fase de 
execução, além de não incluírem obras não iniciadas e as atrasadas.

Tabela II.1: Obras paralisadas  financiadas com recursos federais – Dezem-
bro de 20164

Órgão Responsável Setor Número de Obras 
Paralisadas

Orçamento Total 
(R$ bilhões)

CEF Não divulgado* 9.695 21,8

FNDE Educação 1.193 1,5

DNIT Rodoviário 173 8,0

Total – 11.061 31,3

Fonte: CEOI e Elaboração Própria. *Com toda a probabilidade saneamento, melhorias urbanas e habitação.

A segunda fonte de dados diz respeito a 1.653 obras paralisadas sob a 
administração do Ministério da Saúde e do Ministério das Cidades, e que 
totalizam um orçamento de R$ 30 bilhões5. Destas, 1.009 são de respon-
sabilidade do Ministério das Cidades, divididas entre suas quatro Secreta-
rias Nacionais (Tabela II.2). As 644 restantes dizem respeito ao Ministério da 

3 - A Cexobras possui duas finalidades principais: a entrega de um Manual de Boas Práticas para Obras Públicas e a criação 
do Sistema de Obras Públicas (SisOP), conforme PL 5.664/2016, contendo cadastro de todas as obras públicas lastreadas com 
recursos do OGU, assim como acompanhamento das mesmas. 

4 - Foi utilizado o critério de empreendimentos iniciados, mas sem apresentação de boletim de medição em período igual 
ou superior a 90 dias, para definir uma obra como “paralisada”.

5 - É importante ressaltar que todas essas obras, assim como aquelas divulgadas pelas comissões, já receberam e/ou pre-
veem aplicação de recursos federais.



Saúde, sendo divididas entre o próprio ministério e a Fundação Nacional 
da Saúde (Funasa), órgão responsável por promover ações de saneamento 
e saúde ambiental (Tabela II.3).

Tabela II.2: Obras do Ministério das Cidades paralisadas, por secretaria – 
Janeiro de 2018

Secretaria Nacional Número de 
Obras Paralisadas

Orçamento Total 
(R$ bilhões)

Desenvolvimento Urbano 43 0,5

Habitação 501 10,2

Saneamento Ambiental 283 6,5

Transporte e Mobilidade 182 11,5

Total 1.009 28,7

Fonte: Ministério das Cidades e Elaboração Própria

Tabela II.3: Obras do Ministério da Saúde e da Funasa paralisadas – Ja-
neiro de 2018

Órgão Responsável Número de 
Obras Paralisadas

Orçamento Total 
(R$ bilhões)

Ministério da Saúde 456 0,7

FUNASA 188 0,6

Total 644 1,3

Fonte: Ministério da Saúde e Elaboração Própria

Por fim, o governo lançou, em novembro de 2017, o programa Agora é 
Avançar, de responsabilidade do Ministério do Planejamento, Desenvol-
vimento e Gestão (MPDG), tendo por objetivo retomar 7.439 obras que se 
encontravam paralisadas e completá-las até o fim de 2018 (MPDG, 2017). 
As obras dizem respeito aos setores de logística, óleo e gás, defesa6, polí-
tica social, habitação, mobilidade urbana, saneamento e energia.

A conclusão das obras seria realizada com investimentos do OGU, do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e das empresas estatais7, 
e prevê um orçamento de R$ 131 bilhões. Para o propósito deste traba-
lho, serão excluídas obras de defesa, e de petróleo e gás8, não classifica-
das como de infraestrutura. Dessa forma, o orçamento de interesse do 
programa é de R$ 76,7 bilhões, e sua divisão setorial se dá de acordo com 
a Tabela II.4.

6 - Obras relacionadas à defesa dizem respeito à construção de submarinos, desenvolvimento de lançadores de satélites, 
dentre outras.

7 - O orçamento coberto por empresas estatais destina-se ao setor de energia, totalizando R$ 58,9 bilhões.

8 - Os orçamentos previstos pelo programa para defesa e petróleo e gás são, respectivamente, R$ 8,99 bilhões e R$ 45,16 bilhões.

26

II.
 O

B
R

A
S

 P
A

R
A

LI
S

A
D

A
S



II.
 O

B
R

A
S

 P
A

R
A

LI
S

A
D

A
S

27

Tabela II.4: Distribuição orçamentária do programa Agora é Avançar 
por setor

Setor Orçamento (R$ bilhões)

Logística9 24,1

Política social 9,0

Habitação 15,9

Mobilidade Urbana 6,6

Saneamento 7,4

Energia elétrica (geração, transmissão e universalização) 13,7

Total 76,7

Fonte: MPDG e Elaboração Própria

Dada a dificuldade de precisar os valores totais das obras paralisadas em 
todo o país a partir das fontes de informação disponíveis, este trabalho 
adotará três valores para dimensionar o problema:10 um valor inferior, um 
valor superior e a “melhor estimativa”, considerada o valor mais provável 
– conservadoramente, porque não considera todas as obras de âmbito 
subnacional, sobre as quais as informações disponíveis são ainda menos 
completas. Os números analisados até aqui serão tomados como referên-
cia para essas estimativas. 

O limite inferior baseia-se nos valores divulgados pelas comissões do 
Congresso referentes às obras paralisadas sob a gestão do DNIT e do FNDE, 
somados àqueles informados pelos Ministérios da Saúde e das Cidades. 
Ademais destes não abrangerem setores como o de ferrovias, aeroportos e 
energia, os números dizem respeito somente a obras paralisadas financia-
das com recursos federais, não incluindo aquelas cujo investimento é es-
tadual ou municipal. A Tabela II.5 a seguir apresenta a divisão destas obras 
por setor, assim como o valor total que será utilizado como limite inferior.

9 - Inclui obras de ferrovias, rodovias, aeroportos, portos e hidrovias.

10 - É importante ressaltar que o cálculo destes valores abrange obras de infraestrutura que vão além do sentido mais estrito 
(como é o caso, por exemplo, de obras de logística, saneamento e energia), uma vez que incluem também obras de infraestru-
tura social (como aquelas na área de educação – construção de creches e escolas, por exemplo – e na área de habitação). Ainda 
que estas tenham um impacto mais direto sobre a demanda agregada e não representem obras de infraestrutura propriamente 
dita, são de grande importância para o bem-estar da sociedade, de forma que sua inclusão no cálculo torna-se relevante.

Dada a dificuldade de precisar os valores 
totais das obras paralisadas em todo o país 
a partir das fontes de informação disponíveis, 
este trabalho adotará três valores para 
dimensionar o problema.
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Tabela II.5: Valores base para definir o limite inferior dos investimentos 
em obras paralisadas

Setor Número de 
Obras Paralisadas

Orçamento Total 
(R$ bilhões)

Saúde 456 0,7

Saneamento 471 7,1

Transporte e Mobilidade 182 11,5

Habitação 501 10,2

Desenvolvimento Urbano 43 0,5

Educação 1193 1,5

Rodovias 173 8,0

Total 3.019 39,5

Fonte: CEOI, Ministério da Saúde, Ministério das Cidades e Elaboração Própria.

Os R$ 76,7 bilhões referentes ao programa Agora é Avançar serão uti-
lizados como melhor estimativa, visto que abrangem um universo 
maior de setores, incluindo obras de maior escala, como ferrovias, ae-
roportos, portos e hidrovias, assim como obras relacionadas à energia 
elétrica. Entretanto, como já assinalado, o programa não corresponde 
ainda a todo o universo de interesse, principalmente por não contabi-
lizar, com exceção do setor energético, obras financiadas com recursos 
estaduais ou municipais. 

Por fim, é necessário estipular um limite superior. O grande problema 
na apuração das obras paralisadas no país diz respeito à escassez de in-
formações sobre aquelas lastreadas unicamente com recursos estaduais 
ou municipais. A grande maioria dos dados aqui analisados diz respeito 
a obras financiadas com recursos do OGU. Nesse sentido sugere-se a se-
guir uma forma de se aproximar daquele limite, com base nos dados de 
investimentos em infraestrutura tanto federais quanto subnacionais11.

O governo federal gastou, em média, R$ 27,0 bilhões por ano em inves-
timentos com infraestrutura entre 2014 e 2016. No mesmo período, os 
governos estaduais e municipais dispenderam uma média de R$ 28,8 bi-
lhões, sendo a razão entre os gastos federais e os de esferas subnacionais 
de 0,94. Supondo que essa proporcionalidade se mantém entre obras pa-
ralisadas nestas instâncias, seria possível adicionar à “melhor estimativa” 

11 - Retirados da base de dados da Inter.B Consultoria.
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o valor nocional de obras paralisadas nos entes estaduais e municipais, e 
chegar ao limite superior.

Antes, entretanto, faz-se necessária uma observação: conforme mencio-
nado anteriormente, o setor energético do programa Agora é Avançar 
é financiado por recursos de empresas estatais. Por esse motivo, o ratio 
calculado deve ser aplicado somente ao montante da “melhor estimativa” 
que diz respeito aos recursos federais, sem incluir o setor de energia. Dessa 
forma, o valor utilizado para calcular o limite superior deve ser de R$ 63 
bilhões12. Como resultado, temos que o limite superior deve ser igual à 
“melhor estimativa” somada a R$ 67 bilhões, que seria o montante estima-
do referente à paralisação de obras financiadas com recursos estaduais e 
municipais. 

A Tabela II.6 abaixo apresenta a síntese dos valores. O tamanho do intervalo 
indica o grau de incerteza do objeto de análise. Contudo, não há forma de 
contornar o problema, como já discutido na Introdução deste trabalho. Na 
medida em que dados mais precisos sejam disponibilizados, certamente 
este intervalo de R$ 104,2 bilhões será reduzido. Por ora, deve-se assumir 
como mais provável que o valor que efetivamente reflete a realidade de 
obras paralisadas se encontra entre o que denominamos “melhor estimati-
va” e o limite superior.

Tabela II.6: Estimativas do valor total de obras paralisadas

Limite Inferior Melhor Estimativa Limite Superior

Valor estimado 
(R$ bilhões) 39,5 76,7 143,7

Com base nessas estimativas, a seção a seguir irá discutir o impacto agre-
gado das paralisações de obras na economia, tanto por meio da demanda 
agregada num horizonte de tempo de curto e médio prazo, quanto na 
perspectiva da oferta em prazo mais longo, na medida em que as obras 
passem a vertebrar de forma efetiva os serviços à sociedade.

12 - Calculado a partir dos R$ 76,7 bilhões do programa Agora é Avançar, 
subtraídos os R$ 13,7 bilhões referentes ao setor energético.

O setor energético do programa 
Agora é Avançar é financiado por 
recursos de empresas estatais.





III. IMPACTO ECONÔMICO 
DAS PARALISAÇÕES: 
EFEITOS AGREGADOS
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Esta seção tem o objetivo de estimar o impacto econômico agregado das obras 
paralisadas. Dois canais de transmissão serão analisados. Primeiro, os efeitos via 
demanda agregada, que se revelam no curto e médio prazo, na medida em 
que os gastos são suspensos, e estes param de “irrigar” a economia. Segundo, 
e certamente mais importante, o impacto no âmbito da oferta agregada, que 
se revela em um prazo mais longo, na medida em que os projetos, caso con-
cluídos, incrementariam de forma duradoura o fluxo de serviços à sociedade 
– empresas e famílias – associada à infraestrutura econômica e social.

III.1. EFEITO DAS PARALISAÇÕES SOBRE A DEMANDA 
AGREGADA

O impacto mais imediato da paralisação de obras sobre a economia se 
dá por meio do seu efeito sobre a demanda agregada. A paralisação de 
uma obra tem obviamente um impacto direto sobre os trabalhadores 
de todos os níveis envolvidos no projeto, a empresa contratada, a cadeia 
de subcontratados e fornecedores de bens e serviços, além de afetar a 
contribuição ao Estado sob a forma de tributos e outros pagamentos aos 
entes governamentais. E por suposto, tem um impacto indireto, na medi-
da em que as rendas dessas empresas e pessoas se convertem em outros 
gastos, e assim sucessivamente.

Neste sentido, menos obras em andamento impactam o produto e a ren-
da do país em termos agregados, inclusive ao causar efeitos indiretos 
sobre todos os setores da economia. Nos modelos macroeconômicos, 
isso é representado pelo chamado multiplicador do investimento, cujo 
valor x significa que cada real adicional de despesas com investimento 
tende a provocar um aumento de x reais no PIB. O efeito é maior quando 
a propensão a consumir no país é alta (ou seja, a propensão a poupar é 
baixa) e torna-se mais intenso nos períodos em que a economia conta 
com níveis elevados de capacidade ociosa, desemprego e espaço para 
expansão fiscal (ou seja, seu nível de endividamento é baixo ou ao me-
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nos financiável a custos compatíveis com uma trajetória estável ou ca-
dente da dívida).

A magnitude dos multiplicadores é uma questão empírica e a literatura 
oferece uma miríade de estimativas, as quais se somam às controvérsias 
teóricas sobre os diversos modelos macroeconômicos. Outra questão im-
portante é a forma como o investimento é financiado, em especial o pú-
blico, que pode ter como contrapartida um aumento da carga tributária 
líquida, uma redução do consumo do governo, uma elevação do endivi-
damento público, uma aceleração inflacionária ou combinações desses 
efeitos, casos em que os mesmos investimentos, em natureza e volume, 
podem resultar em impactos totais distintos sobre a trajetória do PIB.

Com hipóteses e conceitos variados, estimativas de diferentes autores con-
vergem para multiplicadores do investimento público no Brasil com valo-
res frequentemente situados no intervalo entre 1 e 2. Esse é o caso, por 
exemplo, de Pires (2012), Moura (2015) ou Castelo-Branco, Lima e Paula 
(2017). Uma exceção é Cavalcanti e Vereda (2016), que apontam valores 
positivos inferiores a 1, embora em versão anterior os mesmos autores en-
contrassem estimativas superiores a 2 (Cavalcanti e Vereda, 2014).

Uma conclusão comum a todos esses trabalhos é que o investimento pú-
blico tem efeito positivo no PIB, estatisticamente significativo e sempre 
superior ao das despesas de consumo do governo, cujo multiplicador 
chega a ser negativo em alguns modelos. Os resultados também indi-
cam, invariavelmente, multiplicadores negativos para a carga tributária 
líquida, embora nem sempre significativos. Por isso mesmo, a recomen-
dação mais frequente nesses estudos é que haja um esforço para mudar 
a composição do gasto público no Brasil, substituindo parte do consumo 
governamental por mais investimentos.

A magnitude dos multiplicadores é 
uma questão empírica e a literatura 
oferece uma miríade de estimativas, 
as quais se somam às controvérsias 
teóricas sobre os diversos modelos 
macroeconômicos.



Neste trabalho, para estimar o impacto das obras paralisadas sobre o 
PIB em curto e médio prazo, os valores 1 e 2 serão considerados como 
limites inferior e superior do multiplicador dos investimentos frustra-
dos pelas paralisações. A “melhor estimativa”, a ser tomada como refe-
rência para a maioria das análises, será o ponto médio desse intervalo. 
Dessa forma, o multiplicador que servirá como base terá o valor de 
1,5 (hum vírgula cinco), o que corresponde à hipótese de que cada 
R$ 1 milhão investido em obras, além de se projetar diretamente na 
demanda por bens e serviços adquiridos na execução dos projetos, 
irá gerar indiretamente um aumento marginal no PIB da ordem de R$ 
500 mil, alcançando um amplo conjunto de atividades, como comér-
cio e serviços.

Como input para a estimação do impacto, as estimativas de valor total 
das obras paradas serão consideradas parâmetros para o investimen-
to não realizado devido às paralisações. A rigor, a medida de interesse 
ideal seria o valor exato do fluxo de investimento que deixou de ser rea-
lizado. Para conhecê-lo, entretanto, seria preciso dispor de informações 
em um nível de detalhamento que não está disponível, como o per-
centual já executado de cada obra. Ademais, a retomada de um projeto 
pode – e com toda a probabilidade irá levar – a se refazer o orçamento, 
aumentando o grau de incerteza, o que reforça a importância de se 
utilizar intervalos para as estimativas.

A tabela a seguir apresenta os resultados das estimativas de impacto 
de curto prazo na demanda agregada para diferentes hipóteses sobre a 
magnitude do investimento total represado em virtude de paralisações 
de obras, conforme discutido na seção II deste trabalho. Considerando-
-se o valor de R$ 76,7 bilhões como a melhor estimativa do investimen-
to represado (o que implica um impacto direto de 1,2% do PIB) e com 
base no multiplicador de 1,5 (o que equivaleria a um impacto indireto 
de 0,6% do PIB), o resultado seria um impacto total de 1,8% do PIB 
(Tabela III.1). Em outras palavras, as obras paralisadas – que, estima-se, 
somam R$ 76,7 bilhões de investimentos não realizados –, ao serem 
retomadas e até completadas, teriam um efeito de expandir a econo-
mia em aproximadamente 1,8% do PIB, ou seja, adicionariam R$ 115,1 
bilhões ao produto e à renda, na perspectiva da demanda agregada.
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Tabela III.1: Impacto de curto prazo no PIB com diferentes estimativas de va-
lor das obras e multiplicador de investimento (M), em R$ Bilhões e % do PIB

Desembolsos represados

Limite 
inferior

Melhor 
estimativa

Limite 
superior

Efeito direto (R$ Bilhões) 39,5 76,7 143,7

Efeito indireto – M = 1,5 (melhor estimativa) 19,8 38,4 71,9

Efeito total – M = 1,5 (melhor estimativa) 59,3 115,1 215,6

PIB de 2017 6.559,9 6.559,9 6.559,9

Desembolsos represados (% do PIB) 0,6% 1,2% 2,2%

Efeito indireto – M = 1,0 limite inf. (% do PIB) 0,0% 0,0% 0,0%

Efeito indireto – M = 1,5 (% do PIB) 0,3% 0,6% 1,1%

Efeito indireto – M = 2,0 limite sup. (% do PIB) 0,6% 1,2% 2,2%

Efeito total – M = 1,0 limite inf. (% do PIB) 0,6% 1,2% 2,2%

Efeito total – M = 1,5 (% do PIB) 0,9% 1,8% 3,3%

Efeito total – M = 2,0 limite sup. (% do PIB) 1,2% 2,3% 4,4%

Fonte: Cálculos próprios

Assim, se a estimativa pontual de 1,8% do PIB é aqui considerada a que 
melhor se aproxima do impacto total na perspectiva da demanda, há um 
espaço necessário para simulação com a adoção de hipóteses alternativas 
em duas dimensões. Na primeira, se substituir a melhor estimativa para 
o valor das obras paradas (R$ 76,7 bilhões) pelo intervalo entre os limites 
inferior e superior (entre R$ 39,5 bilhões e R$ 143,7 bilhões), chega-se a um 
impacto sobre a demanda agregada que pode variar entre 0,9% e 3,3% do 
PIB. Se, por outro lado, se mantiver a melhor estimativa para o valor das 
obras paradas (R$ 76,7 bilhões), mas, na segunda dimensão, se relaxar a 
hipótese de um multiplicador igual a 1,5 e considerar que o multiplicador 
se situa no intervalo entre 1 e 2, chega-se a impactos entre 1,2% e 2,3% do 
PIB no curto prazo. Finalmente, os valores extremos se situam entre 0,6% 
e 4,4% do PIB. Aqui se mantém que apesar da incerteza que cerca essas 
estimativas, um impacto da ordem de 2% do PIB pelo lado da demanda é 
o mais provável, ou seja, a retomada das obras acresceria ao longo de sua 
execução cerca de R$ 130 bilhões do PIB do país.
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III.2. EFEITO SOBRE A OFERTA

O impacto econômico das obras paralisadas também pode ser medido 
pelo seu efeito sobre a oferta. Este é possivelmente o maior custo das pa-
ralisações, quando os serviços associados aos investimentos não podem 
ser ofertados por estarem incompletos. No caso de infraestrutura, muitos 
ativos só podem ser efetivamente utilizados quando o projeto se torna ín-
tegro; quanto maior o atraso, maiores os custos diretos e indiretos, sem 
que haja qualquer retorno para a sociedade do ponto de vista da oferta de 
serviços.

Há cerca de três décadas economistas tentam estimar qual seria a elastici-
dade de longo prazo do PIB em relação aos investimentos em infraestru-
tura. Nesse caso, o investimento em infraestrutura é capaz de modificar a 
própria função de produção agregada da economia. Ao fazê-lo, amplia de 
forma estrutural a produtividade dos fatores e as tecnologias pelas quais 
eles se combinam, de uma maneira que não é captada nos modelos ma-
croeconômicos citados anteriormente (cuja perspectiva privilegia a de-
manda agregada e o curto prazo).

Assim, mais do que apenas influir no nível de ocupação de uma capacidade 
instalada predefinida, como também fazem o consumo e outros compo-
nentes da demanda, o investimento em projetos e obras de infraestrutura 
expande essa capacidade de forma duradoura, permitindo ao país ofertar 
bens e serviços em maior quantidade, qualidade e valor agregado. Em ou-
tras palavras, o produto potencial da economia é ampliado por obras de 
infraestrutura – e restringido por suas paralisações.

Uma variedade de estimativas da elasticidade do PIB em relação ao inves-
timento em infraestrutura pode ser encontrada na literatura econômica, 
que tenta responder à seguinte indagação: qual seria a variação percentual 
do PIB potencial quando se aumenta em 1% o estoque de capital repre-
sentado pelo valor total da infraestrutura instalada no país? A reposta dada 
por Aschauer (1989) em seu trabalho seminal, focado na economia ame-
ricana, foi 0,39%, ou seja, o autor encontrou uma elasticidade de 0,39. Seu 
estudo motivou parte considerável da literatura subsequente, que, com 
outros métodos, encontrou elasticidades menores em diferentes conjun-
tos de países, como mostra o quadro a seguir.
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Quadro III.2: Elasticidade-produto da infraestrutura, estudos diversos

Amostra Elasticidade1 Ano da 
publicação Autor Medida de infraestrutura

88 países 0,07-0,10 2011
Calderón, 

Moral-Benito 
e Servén

Estoques de capital físico 
de infraestrutura

22 países da OCDE 0,22 2004 Kamps Estoques de capital público 
de infraestrutura

101 países 0,16 2002 Calderón e 
Servén

Estoques de capital físico de 
infraestrutura

Diversos países, 
OCDE 0,07 1993 Canning e Fay Estoques de capital físico de 

infraestrutura de transportes
Diversos países, em 
desenvolvimento 0,07 1993 Canning e Fay Estoques de capital físico de 

infraestrutura de transportes
Diversos países, em 
desenvolvimento 0,16 1993 Easterly e 

Rebelo
Investimentos públicos em 

transportes e comunicações

EUA 0,39 1989 Aschauer Estoque de “capital público” 
(infraestrutura) não-militar

Fontes: Banco Mundial (1994), Romp e De Haan (2005).

Mais recentemente, Aschauer (2000) utilizou uma elasticidade de 0,3 – me-
nor que sua estimativa de 1989, mas ainda maior que as de outros autores 
– para calcular as necessidades de infraestrutura dos Estados Unidos. Já as 
elasticidades médias para países em desenvolvimento tomados em conjun-
to encontradas por Easterly e Rebelo (1993) e Canning e Fay (1993) são mais 
baixas, variando de 0,07 a 0,16, mas restringem-se a transportes e comunica-
ções. Para o caso brasileiro, é razoável supor que a maior carência de infraes-
trutura implique taxas de retorno do investimento nesse tipo de ativo mais 
elevadas do que as encontradas na média dos países desenvolvidos. 

Para estimar o impacto agregado de longo prazo da paralisação de obras 
de infraestrutura no Brasil, a elasticidade tomada como referência é de 0,2 
– próximo a de Kamps (2004) e Calderón e Servén (2002). Como hipóteses 
alternativas, são consideradas ainda elasticidades de 0,1 e 0,3. Com base nes-
ses intervalos de elasticidades e partindo da estimativa de Frischtak e Mou-
rão (2017) para um estoque de capital em infraestrutura equivalente a 36,2% 
do PIB, pode-se inferir o impacto na oferta agregada das obras paralisadas 
no país (Tabela III.3). Supondo uma elasticidade de 0,2 e investimentos em 
infraestrutura de R$ 76,7 bilhões, estes correspondem a 1,17% do PIB e au-
mentam em 3,23% o estoque de infraestrutura no país.13 Chega-se, assim, a 
um impacto permanente de 0,65% no PIB potencial de longo prazo14.

1 - Variação percentual no produto devido à variação de 1% na medida de infraestrutura – tipicamente os estoques de capital.

13 - Afinal, se o investimento equivale a 1,17% do PIB e o estoque de infraestrutura representa 36,2% do PIB, então esse 
investimento eleva em a 3,23% do estoque de infraestrutura, pois 1,17% ÷ 36,2% = 3,23%.

14 - Esse resultado é obtido multiplicando-se a melhor estimativa da elasticidade (0,2) pela melhor estimativa do investimento 
em obras como percentual do estoque de infraestrutura (3,23%), o que indica o efeito de elevar o PIB potencial em 0,65% no 
longo prazo. A ideia econômica de “longo prazo” usada aqui, difícil de precisar exatamente em meses ou anos, remete justa-
mente ao prazo necessário para alterar as condições de oferta com uma mudança no estoque de capital – no caso, pela entrada 
em funcionamento da nova infraestrutura a ser construída e instalada no país caso as obras paralisadas sejam concluídas.
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A ênfase na permanência desse impacto não significa que a conclusão das 
obras paradas faria o PIB aumentar indefinidamente, mas sim que o ganho 
de infraestrutura, uma vez obtido, seria capaz de mudar o patamar da ca-
pacidade produtiva do país de uma forma sustentável, a não ser por sua 
depreciação ao longo dos anos. Ou seja, ampliaria o PIB potencial, desde 
que a depreciação desses ativos fosse compensada com sua manutenção 
e atualização. Esse efeito se distingue do que ocorre no curto prazo pelo 
lado da demanda, que pode elevar o PIB no primeiro momento, mas, sob 
certas condições, pressionar a inflação e limitar o crescimento no momen-
to seguinte, uma vez que o PIB potencial não tenha sido alterado.

Tabela III.3: Impacto no PIB a longo prazo segundo estimativas de valor 
das obras (%)

Valor das obras

Limite 
inferior

Melhor 
estimativa

Limite 
superior

Em R$ bilhões 39,5 76,7 143,7

Em % do PIB 0,60% 1,17% 2,19%

Em % do estoque de infra 1,66% 3,23% 6,05%

Elasticidade

Lim. inf. Elast. 0.1 0,17% 0,32% 0,61%

Melhor estim. 0.2 0,33% 0,65% 1,21%

Lim. sup. Elast. 0.3 0,50% 0,97% 1,82%

De maneira semelhante aos resultados da Tabela III.1, os apresentados na 
Tabela III.3 também oferecem intervalos alternativos à melhor estimativa, se-
gundo a qual as obras paradas impõem um impacto de 0,65% no nível do 
PIB potencial de longo prazo. Se mantivermos a elasticidade em 0,2, mas, 
em lugar de R$ 76,7 bilhões, tomarmos o intervalo entre R$ 39,5 bilhões e R$ 
143,7 bilhões para estimar o valor das obras paralisadas, chegaremos a um 
impacto via oferta agregada entre 0,33% e 1,21% do PIB. Por outro lado, se 
mantivermos a estimativa pontual de R$ 76,7 bilhões para o valor das obras 
paradas, mas deixarmos a elasticidade variar entre os limites de 0,1 e 0,3, en-
tão encontraremos impactos na oferta entre 0,32% e 0,97% do PIB. 

O conjunto de resultados desta seção pode ser resumido na Tabela III.4, 
que incorpora as diferentes estimativas de impacto tanto do ponto de vis-
ta da demanda (e seus efeitos no curto e médio prazo), quanto do ponto 
de vista da oferta, com estimativas de elasticidades do PIB em relação aos 
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investimentos em infraestrutura (para os efeitos no longo prazo). Todas as 
estimativas foram feitas considerando limites superiores e inferiores, assim 
como o que seria o número mais aproximado, dadas as informações e os 
estudos disponíveis.

Pode-se assim sintetizar os resultados desta seção, o cerne do trabalho no 
que diz respeito aos efeitos agregados na economia das obras paralisadas. 

As melhores estimativas indicam que, caso as obras paralisadas no Brasil 
fossem todas concluídas em 2018, por exemplo, o PIB deste ano poderia 
ser aumentado em cerca de 1,8% somente pelos efeitos diretos e indire-
tos do investimento correspondente sobre a demanda agregada. Além 
disso, o efeito de longo prazo da conclusão dessas obras sobre estoque 
de capital em infraestrutura do país permitiria ampliar as condições de 
oferta nos anos seguintes de modo a elevar o PIB potencial em aproxi-
madamente 0,65%.

Tabela III.4: Estimativas sobre a dimensão do problema e seus impac-
tos no PIB (%)

Impacto de curto prazo (via 
demanda)

Impacto de longo prazo (via 
oferta)

Multiplicador Elasticidade

1,0 1,5 2,0 0,1 0,2 0,3

Valor das 
obras 

paradas

R$ 39,5 bi 0,6% 0,9% 1,2% 0,17% 0,33% 0,50%

R$ 76,7 bi 1,2% 1,8% 2,3% 0,32% 0,65% 0,97%

R$ 143,7 bi 2,2% 3,3% 4,4% 0,61% 1,21% 1,82%

Portanto, a partir da melhor estimativa para o valor do investimento re-
presado nas obras paralisadas (R$ 76,7 bilhões), foram estimados efeitos 
agregados de duas naturezas distintas sobre o PIB:

• Pelo lado da demanda, supondo um multiplicador dos investimentos 
de 1,5, o impacto das paralisações de obras seria de impedir um aumen-
to de 1,8% no PIB no prazo da conclusão das obras, o equivalente a R$ 
115,1 bilhões;

• Pelo lado da oferta, supondo uma elasticidade do produto em relação à 
mudanças no estoque de infraestrutura de 0,2, o impacto das paralisa-
ções de obras seria de impedir um ganho duradouro de 0,65% no PIB 
potencial, o equivalente a R$ 42,4 bilhões por ano.
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IV. IMPACTO ECONÔMICO 
DAS PARALISAÇÕES: 
ESTUDOS DE CASO
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Esta seção avalia os impactos econômicos causados pelas paralisações de 
três conjuntos de obras com projeções específicas no âmbito setorial. A me-
todologia empregada se assemelha àquela utilizada em trabalho publicado 
pela CNI (2014). Assim como naquele trabalho, os efeitos relacionados a cada 
caso são estimados a partir de informações conhecidas e documentadas so-
bre seus respectivos canais de impacto. Recorre-se aqui também a diferentes 
fontes para parametrizar a intensidade de cada efeito. Por outro lado, aqui 
não se supõe que determinada fração dos investimentos já tenha sido feita e 
que sobre ela incida um custo de oportunidade relativo aos juros da parte da 
dívida pública que deixou de ser amortizada devido à imobilização dos re-
cursos, sem qualquer contrapartida em benefícios, exatamente porque não 
se conhece o grau de execução anterior nem a duração de cada paralisação 
nas muitas obras em análise. Assim, o foco são os custos associados ou os 
ganhos não auferidos pela ausência dos serviços que viriam a ser prestados 
a partir da conclusão das obras objeto da análise que segue.

IV.1. LOGÍSTICA DE TRANSPORTE NA SAÍDA NORTE

As obras de infraestrutura paralisadas no país prejudicam a eficiência e 
competitividade da economia brasileira. No caso da logística de transpor-
te, o impacto é particularmente significativo no escoamento da produção 
de soja e milho concentrada na região Centro-Oeste do país, e voltada à 
exportação para os mercados europeus e asiáticos. Atualmente, os grãos 
produzidos no estado do Mato Grosso são exportados predominantemen-
te pela rota que leva aos portos de Santos e Paranaguá. Entretanto, a gran-
de distância e a saturação dos portos do Sul e Sudeste comprometem a 
logística do setor, reduzindo a lucratividade e o potencial dos exportadores 
agrícolas do Centro-Oeste.

A alternativa mais viável para as regiões agrícolas acima do paralelo 16 é a 
saída pelo chamado Arco Norte (ver Figura IV.1). Neste caso se utilizam corre-
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dores que conectam o interior do país aos portos dos estados de Rondônia, 
Amazonas, Pará e Maranhão, fundamentalmente por meio de uma cadeia 
intermodal (envolvendo transporte rodoviário, hidroviário e ferroviário).

Figura IV.1: Mapa dos Portos do Arco Norte

Fonte: Secretaria Nacional dos Portos

A principal vantagem dos corredores do sistema (ver Figura IV.2) é a proxi-
midade geográfica com as novas fronteiras agrícolas15, e o encurtamento 
da distância aos mercados consumidores externos, principalmente o Eu-
ropeu e Asiático, este último com a utilização do Canal do Panamá. Po-
rém a falta de investimentos na região compromete a qualidade do trajeto, 
tornando o escoamento via portos de Santos e Paranaguá mais eficiente. 
Apesar da produção de soja e milho das regiões de Matopiba16, Mato Gros-
so e Pará corresponderem a 58,5% das exportações do país, os portos do 
Arco Norte só participam em 24% do total de grãos destinados ao merca-

15 - São elas: leste de Rondônia, nordeste do Mato Grosso, região do Matopiba e leste do Pará.

16 - Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia.
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do externo. Ao mesmo tempo, estima-se que a utilização dos portos da 
região é de apenas metade da sua capacidade total e com grande poten-
cial de expansão – como o surto de investimentos recentes em Estações 
de Transbordo de Carga (ETCs) e portos privados (TUPs) têm demonstrado.

Figura IV.2: Corredores do Arco Norte

• Corredor Madeira: produção do oeste de MT e RO chega até Porto Ve-
lho via BR-364 e de lá, transbordo para o porto de Itacoatiara.

• Corredor Tapajós: produção da região central do Mato Grosso, como 
Sinop e Sorriso, é escoada até o porto fluvial de Miritituba-PA via BR-
163 e de lá para o complexo portuário de Vila do Conde/Munguba/
Barcarena-PA.

• Corredor Tocantins: a produção do nordeste do Mato Grosso, região 
do Matopiba e norte de Goiás chega ao porto de São Luís-MA via Ferro-
via Norte-Sul.

Fonte: Secretaria Nacional dos Portos

Para tornar o sistema mais atrativo para os produtores e promover um re-
direcionamento da logística de exportações, é necessária a conclusão de 
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algumas obras nos três modais que compõem o sistema. De acordo com 
o estudo “Análise territorial preliminar da macrologística agropecuária: da 
produção à exportação” do Grupo de Inteligência Territorial Estratégica 
(Gite) da Embrapa, de 2017, as obras prioritárias para tornar o Arco Norte 
altamente eficiente seriam:

• Duplicação, asfaltamento e melhorias de quatro rodovias federais e de 
uma rodovia estadual (BR-163, BR-080, BR-364, BR-242 e MT-319). 

• Dragagens e melhorias na sinalização das hidrovias dos rios Madeira e 
Amazonas, para aumento da capacidade de fluxo.

• Operacionalização de novos trechos da Ferrovia Norte-Sul e a constru-
ção de uma nova estrada de ferro (denominada de Ferrogrão), entre Si-
nop (MT) e Miritituba (PA).

Dentre essas obras, uma das mais importantes corresponde ao trajeto 
rodoviário da BR-163. Parte da rodovia é administrada pela iniciativa pri-
vada em concessão e o trecho ainda não concedido, no Estado do Pará, 
é de responsabilidade do DNIT. A rodovia apresenta obras inacabadas, 
incluindo um trecho de 100 km que carece de pavimentação adequada, 
especialmente 60 km que não têm nenhum trabalho de asfalto. A má 
qualidade da estrada resulta em perdas estimadas em US$ 400 mil por 
dia, de acordo com a Associação Brasileira das Indústrias de Óleo de Soja 
(Abiove), devido à paralisação do tráfego de caminhões, especialmente 
no período de chuvas. 

Em 2014, foi realizado um estudo do Movimento Pró-Logística17 (MT), que 
estimou a redução total do custo de transporte da safra de 2015/2016, 
frente aos preços de 2014, considerando o transporte via BR-163 ou Rio 
Tapajós até os portos de Santarém e Vila do Conde. De acordo com o tra-
balho, o valor médio do frete se reduziria de US$ 133 para cerca de US$ 
88 por tonelada com o funcionamento pleno das saídas do Arco Norte, o 
que corresponderia a uma redução de 34% no frete. Os valores mais atua-
lizados pela Confederação da Agricultura e Pecuária (CNA), em 2017, no 
trabalho “Infraestrutura logística: desafios para o escoamento dos produ-
tos agropecuários” se mantêm na mesma ordem de grandeza da projeta-
da pelo Movimento Pró-Logística em 2014 (uma redução de 34% a 36%) 
e se explicam pela diferença dos fretes terrestres entre os dois corredores 

17 - O movimento foi criado por entidades dos setores agropecuário, industrial, comercial e da sociedade civil, em agosto 
de 2009 para articular a implantação e manutenção da infraestrutura de logística federal e estadual em Mato Grosso e nos 
acessos aos portos. Atualmente é presidido pela Aprosoja (Associação dos Produtores de Soja e Milho) e conta com a parti-
cipação de outras importantes organizações do setor agrícola do estado.
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de exportação18 e a redução em 20% do custo com transporte marítimo, 
já que a exportação para o mercado asiático via Arco Norte é feita pelo 
Canal do Panamá. 

Nesse cenário, é razoável considerar que, se os corredores da saída Norte 
estivessem operando na sua plenitude, a melhoria de eficiência do sistema 
logístico da região representaria uma redução média no custo do frete de 
US$ 45 para os produtores de grãos. Dado que a capacidade atual por-
tuária do Arco Norte é de 40 milhões de toneladas/ano e que cerca de 23 
milhões de toneladas de grãos são exportadas pelos portos da região, esti-
ma-se que a ociosidade do sistema é de 17 milhões de toneladas, volume 
que poderia ser escoado caso houvesse uma infraestrutura estabelecida e 
modernizada. Dessa forma, o ganho potencial com redução do custo do 
frete seria de US$ 765 milhões por ano.

É relevante notar que esses valores são possivelmente subestimados por 
duas razões. Primeiro, não se contabilizada aqui a potencial redução do custo 
de frete dos produtores que já exportam pelo Arco Norte. Isso porque, apesar 
de já se beneficiarem da menor distância quando comparado com os portos 
de Santos e Paranaguá, as más condições dos trechos rodoviários e hidro-
viários dos eixos do Norte tornam o transporte mais dispendioso. Se assim 
o fizéssemos, os ganhos adicionais seriam de US$ 1,035 bilhão. Em segundo 
lugar, e possivelmente ainda mais importante, esses valores não incluem os 
efeitos indiretos com os ganhos de competitividade e maior penetração da 
soja e milho (dentre outros produtos) do país no mercado global. A utilização 
desses recursos para ampliação do consumo e investimento multiplicaria o 
efeito da melhora na logística de transporte, colocando em evidência o cus-
to de oportunidade das obras inacabadas e paralisadas. 

IV.2. OS CUSTOS ASSOCIADOS À FALTA DE 
SANEAMENTO BÁSICO

O Brasil enfrenta grandes desafios na busca pela universalização dos servi-
ços de saneamento. Estima-se que em 2015 apenas 83,3% da população 
tinha acesso à água tratada e 51,9 % à coleta de esgoto. O índice médio, 
em 2015, do tratamento de esgoto (ainda que nem sempre por técnicas 
adequadas) era 42,7% do esgoto gerado e 74% para os esgotos que são co-

18 - O preço do transporte da soja de Sorriso (MT) para Miritituba via BR-163 é de R$ 195 por tonelada, frente ao custo de R$ 
265 para Santos e R$ 240 para Paranaguá, de acordo com levantamento do Instituto Mato-Grossense de Economia Agrope-
cuária (IMEA) em janeiro de 2018.
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letados. Assim, quase 2/3 da água consumida nas residências brasileiras 
acaba voltando ao meio ambiente sem qualquer tipo de tratamento.

Os custos estimados de reversão desse quadro e universalização do sa-
neamento no Brasil seriam da ordem de R$ 430 bilhões em 20 anos, ou 
aproximadamente R$ 21,5 bilhões anuais, a valores de 201419, comparado 
ao valor médio investido no Brasil nos últimos dez anos, de R$ 10,2 bilhões 
a preços de 201420. Em 2017 o país investiu estimados R$ 9,4 bilhões ou 
0,14% do PIB21. Vale lembrar que a taxa de depreciação do estoque de ca-
pital em saneamento é estimada em 0,18% do PIB, e neste sentido houve 
perda líquida no estoque de capital em 201722.

Assim como nos outros setores de infraestrutura, muitas obras de sanea-
mento estão em situação irregular com relação ao cronograma inicial: 
paralisadas, atrasadas e não iniciadas. A falta de informações e acompa-
nhamento das obras dificulta a determinação precisa desse universo. En-
tretanto, na tentativa de estimar esse conjunto, foram compilados dados 
atualizados das obras paralisadas do Ministério das Cidades e do Ministério 
da Saúde23 na medida em que esses órgãos são os principais responsáveis 
pelos projetos de saneamento do país no âmbito federal.

Tabela IV.1: Obras de saneamento básico paralisadas, 2018

Órgão Executor Número de 
obras paralisadas

Valor do investimento 
(em R$ Bilhões)

Ministério das Cidades 283 6,54

Ministério da Saúde (FUNASA) 188 0,61

Total 471 7,15

Fonte: Elaboração Própria

Os dados acima não incluem obras que se encontram em situação irregu-
lar quanto ao cronograma original, isto é, não iniciadas ou atrasadas. O re-
latório “De olho no PAC” do Instituto Trata Brasil (2016), que analisa o status 
de 340 obras de água e esgoto do PAC de 2009 a 2015, conclui que havia, 
em 2016, 48 obras paralisadas e 35 obras não iniciadas, totalizando R$ 5,69 
bilhões. Supondo que a proporção entre obras paralisadas e não iniciadas 
nessa amostra possa ser extrapolada para o universo total das obras de 
saneamento, haveria então, além das 471 paralisadas, 344 obras não ini-

19 - Consideradas as metas de universalização do Plano Nacional do Saneamento Básico – Ministério das Cidades (2013): 
98,5% da população com água tratada e 91,4% com coleta de esgoto, até 2035. Ver Instituto Trata Brasil, “Benefícios Econô-
micos da Expansão do Saneamento, 2016”.

20 - Média calculada considerando o investimento em saneamento de 2008 a 2017, a partir da base de dados própria.

21 - De acordo com Inter.B Consultoria, “Carta de Infraestrutura - Novembro de 2017”.

22 - De acordo com o trabalho “O Estoque de Capital de Infraestrutura no Brasil: Uma abordagem setorial” (2017).

23 - Obtidos através do portal e-sic.
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ciadas. No total seriam assim 815 obras estimadas como em situação de 
irregularidade, além das obras atrasadas que não são passíveis de serem 
identificadas nestas estatísticas24.

Em síntese, estima-se que os valores associados às obras paralisadas de 
saneamento podem ser estimados em: 

• Obras não iniciadas: R$ 10,51 bilhões25

• Obras paralisadas: R$ 7,15 bilhões (conforme Tabela IV.1)

Mesmo essas magnitudes estão, com toda a probabilidade, subestima-
das, já que existem outros agentes públicos e privados que investem 
em infraestrutura no setor, como os governos municipais e as compa-
nhias estaduais de saneamento básico, inclusive sob a forma de parce-
rias público-privadas. Um exemplo é a PPP do Saneamento no Recife, 
entre a Companhia Pernambucana do Saneamento (Compesa) e a BRK 
Ambiental. O projeto, firmado em 2013 com a então Odebrecht Am-
biental e que tinha por objetivo universalizar o acesso ao saneamento 
na Região Metropolitana do Recife e no município de Goiana, está com 
as obras atrasadas26. 

Vale aqui sublinhar que a importância do saneamento para o bem-estar 
da população, a redução dos custos associados às doenças diretamente 
vinculadas à falta de saneamento básico e logo à produtividade do capi-
tal humano no país é de primeira grandeza. Maior cobertura do sanea-
mento no país reduziria os custos com prevenção, combate e tratamento 
de doenças, como as transmitidas pelo Aedes Aegypti (zika, dengue e 
chikungunya), e outras como diarreia e leptospirose. 

Estima-se que apenas o custo das doenças transmitidas pelo mosquito Ae-
des em 2016 foi de R$ 2,3 bilhões, sendo cerca de 80% custos médicos e 
gastos com combate ao vetor, além das perdas de produtividade. Consi-
derando as demais doenças de veiculação hídrica, esses valores devem se 
aproximar de R$ 3,3 bilhões, tomando por base os afastamentos do traba-
lho e internações ocorridos em 2015, que somaram R$ 967 milhões27. 

24 - A partir de 2015, as informações disponibilizadas pelo Ministério das Cidades sobre o andamento das obras é apenas 
segmentada em: paralisadas, não iniciadas ou em andamento, mesmo que atrasadas.

25 - Segundo o relatório do Instituto Trata Brasil, o orçamento das obras paralisadas do PAC era de R$ 2,31 bilhões, enquanto o 
das não iniciadas era de R$ 3,38 bilhões. Ou seja, o orçamento das obras não iniciadas é aproximadamente 1,47 vezes maior que 
aquele das obras paralisadas. Aplicando este ratio aos R$ 7,15 bilhões do universo total das obras paralisadas de saneamento, é 
possível estimar qual seria o orçamento das obras não iniciadas neste mesmo universo (assumindo proporcionalidade).

26 - De acordo com o TCE-PE, a empresa investiu apenas R$ 140,2 milhões dos R$ 617,7 milhões previstos.

27 - Esse valor só inclui os gastos com afastamentos do trabalho e internações por infecções gastrointestinais.
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Quão relevantes são as obras paralisadas e não iniciadas do ponto de vista 
de incidência de doenças ocasionadas pela falta de saneamento básico? 

• Considerando, em primeiro lugar, o valor investido em saneamento em 
2017 – R$ 9,4 bilhões -, as obras paralisadas perfazem 76% e as não ini-
ciadas, 112%.

• Segundo, o custo médio per capita de internações por doenças ligadas 
à falta de saneamento nos 10 municípios que apresentaram os piores 
índices de saneamento em 2017 é 2,7 vezes maior que o custo dos 10 
melhores municípios nesse mesmo ranking28, indicação do elevado re-
torno dos investimentos em saneamento, e inversamente, do custo de 
oportunidade das obras paralisadas no setor.

• Terceiro, uma amostra de três municípios com os piores índices de sa-
neamento do Brasil sugere o elevado impacto da paralisação de obras 
de saneamento nos custos associados às doenças por transmissão hídri-
ca e pelo vetor Aedes (Tabela IV.2)29.

Tabela IV.2: Relação do valor das obras paralisadas e custos com in-
ternações e afastamentos 2007-2015, municípios selecionados

Município
Valor Obras 
Paralisadas 

(R$ milhões)

Gasto com 
Internações 
(R$ milhões)

Custos estimados 
com afastamento 

do trabalho 
 (R$ milhões)

Gastos Totais 
Estimados

(R$ milhões)

Ananindeua 39,8 19,5 175,5 195,0

Nova Iguaçu 45,2 5,5 49,5 55,0

Jaboatão dos 
Guararapes 62,5 5,0 45,0 50,0

Fonte: Elaboração própria com base em dados do Instituto Trata Brasil, Ministério das Cidades, FUNASA e estimati-
vas próprias.

Uma comparação da magnitude dos gastos totais estimados com o valor 
das obras paralisadas dos municípios analisados sublinha a importância da 
retomada e conclusão das obras de saneamento básico no país, não ape-
nas pela significativa redução dos custos diretos com doenças relaciona-
das à falta de saneamento básico como para mitigar os custos sociais asso-
ciados à incidência dessas doenças. Ou seja, tal qual no plano agregado, o 
exame de casos individuais no âmbito municipal sugere o elevado retorno 
para a sociedade da retomada das obras de saneamento, principalmente 
nos municípios mais afetados.

28 - Amostra dos 100 maiores municípios do Brasil. Ver Instituto Trata Brasil (2017).

29 - Tomou-se como base o gasto com internações em 2015 de R$ 95 milhões e o custo com horas não trabalhadas devido 
às doenças relacionadas à falta de saneamento básico no mesmo ano, que foi de R$ 872 milhões, portanto, cerca de 9 vezes 
maior do que o custo com despesas médicas.



IV.3. IMPACTOS DAS CRECHES PARALISADAS NA RENDA 
DAS FAMÍLIAS E NO SEU BEM-ESTAR

O vencedor do prêmio Nobel de economia de 2000, James Heckman, e 
seus coautores estimam que programas de alta qualidade voltados ao de-
senvolvimento na primeira infância gerem um retorno anual de 13% sobre 
o investimento, à medida que melhoram o desempenho educacional das 
crianças beneficiadas, ao longo das décadas seguintes, o Quociente de In-
teligência (QI), a saúde, o emprego, a renda e o envolvimento com a crimi-
nalidade. Com base em dados detalhados das mesmas pessoas acompa-
nhadas anualmente na infância e em vários momentos da adolescência e 
da vida adulta, García et al. (2016) mostram que creches e pré-escolas de 
qualidade de dois programas nos Estados Unidos proporcionaram bene-
fícios duradouros, aumentando a produtividade futura das crianças, redu-
zindo custos para os contribuintes e melhorando as perspectivas econô-
micas imediatas para seus pais.

No Brasil, o economista Ricardo Paes de Barros estimou que, quando uma 
criança era sorteada para ocupar uma vaga em uma creche da rede mu-
nicipal do Rio de Janeiro, a renda média do trabalho mensal de sua famí-
lia se tornava aproximadamente R$ 100 maior do que a das famílias em 
condições semelhantes que permaneciam na lista de espera. A alta obser-
vada na renda seguiu um aumento na oferta de trabalho, especialmente 
feminina, e foi acompanhada pela redução na incidência de estresse entre 
os responsáveis pelas crianças beneficiadas. Também foram registrados 
efeitos positivos nas crianças em indicadores como altura, controle inibitó-
rio, memória de trabalho, impulsividade, facilidade com que se acalmam, 
coordenação motora fina, resolução de problemas e relacionamento pes-
soal-social (Barros e Soares, 2017).
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Considerando apenas o efeito imediato sobre os adultos, podemos assim 
estimar um piso para o impacto das obras paralisadas de construção de 
creches sobre a renda das famílias que seriam beneficiadas. O programa 
Agora é Avançar, lançado pelo governo federal em 2017, prevê a conclu-
são de uma lista de obras paralisadas que inclui 425 creches. Segundo o 
governo, essas creches poderão prover novas vagas a 75.000 crianças em 
dois turnos ou a 50.000 em turno integral. Tomando-se este último número 
como parâmetro da oferta suprimida e o impacto sobre a renda mensal 
apontado por Barros e Soares (2017), somente a paralisação das obras em 
creches contempladas pelo programa subtrairia anualmente R$ 60 milhões 
da renda das famílias com crianças nos municípios afetados. Supondo que 
esse fluxo fosse acumulado por vinte anos e considerando uma taxa de 
juros reais de 6% ao ano, o valor presente seria de R$ 688 milhões.

O número total de obras paralisadas ou abandonadas de construção de 
creches em todo o país, entretanto, é com toda a probabilidade, bem 
maior. A Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado se reuniu 
em fevereiro de 2018 para discutir com autoridades e especialistas a para-
lisação de cerca de três mil obras de creches financiadas desde 2013 pelo 
governo federal em parceria com os municípios. Com base nesse número, 
o impacto direto esperado na renda das famílias seria uma perda anual de 
mais de R$ 420 milhões, sendo o valor presente num horizonte de vinte 
anos e uma taxa de desconto de 6% de R$ 4,8 bilhões.

O custo potencial para a sociedade seria ainda mais elevado levando em 
consideração o hiato entre a situação atual e a meta do Plano Nacional de 
Educação (PNE) para 2024. A meta 1 propõe ampliar a oferta de educação 
infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças de 
até 3 anos até o final da vigência do plano, daqui a seis anos. Segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), das 10,3 milhões de crianças brasileiras 
nessa faixa etária, apenas 25,6% estavam matriculadas em creche ou escola 
em 2015. Portanto, para atingir a meta do PNE, seria necessário oferecer o 
serviço a cerca de 2,5 milhões de crianças adicionais. Assim, frente ao cená-
rio definido como meta, o fato de ainda estarmos apenas na metade do ca-
minho planejado tem um impacto negativo imediato de aproximadamen-
te R$ 3 bilhões na renda anual das famílias beneficiadas. O valor presente 



do impacto acumulado em vinte anos é de cerca de R$ 35 bilhões, sem 
contar todas as perdas de longo prazo associadas ao desenvolvimento das 
crianças atendidas.

Uma estimativa para o efeito de longo prazo que inclua os benefícios às 
crianças é mais incerta e precisa envolver hipóteses mais arriscadas. A pri-
meira é que as taxas de retorno conhecidas, estimadas a partir dos resulta-
dos de creches dos Estados Unidos, possam ser extrapoladas para as cre-
ches brasileiras. Em trabalho anterior àquele em que estimou com outros 
autores a taxa de 13% ao ano (García et al., 2016), Heckman e seus coauto-
res haviam encontrado taxas de retorno entre 7% e 10% (Heckman et al., 
2010). Podemos supor que a taxa brasileira seja de 7% ao ano, o que ainda 
implica em um elevado retorno social dos investimentos em creche, maior 
que as rentabilidades reais da caderneta de poupança e do certificado de 
depósito interbancário (CDI), por exemplo.

Enquanto as estimativas americanas referem-se ao retorno de todos os re-
cursos aplicados na manutenção dos programas, pode-se supor que 7% 
seja a taxa de retorno específica para o investimento em obras públicas de 
construção de creches no Brasil. Ao se tomar como referência o conjunto 
de 1.600 obras paralisadas cuja retomada o governo anunciou como prio-
ridade em 2016, a lista incluía a construção de 445 creches orçadas em R$ 
566,5 milhões no total, ao valor médio de aproximadamente R$ 1,3 milhão 
por creche. Já no programa Agora é Avançar, de 2017, o governo mira em 
outra lista de 425 obras de creches paralisadas.

Considerando-se a estimativa de três mil obras em creches paralisadas 
(levantada pela Comissão de Educação, Cultura e Esporte do Senado), o 
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investimento represado seria de aproximadamente R$ 3,9 bilhões, o que, 
à taxa de 7% ao ano, iria gerar um retorno social líquido (descontados os 
custos, inclusive de espera por sua maturação) de R$ 273 milhões por ano 
nas dimensões mensuráveis. Finalmente, levando-se em conta um investi-
mento total de R$ 27,9 bilhões necessário para cumprir a meta de oferta de 
vagas em creches do PNE, esse fluxo de benefícios líquidos (descontados 
os custos) seria da ordem de R$ 1,95 bilhão por ano. A tabela IV.3 resume as 
estimativas apresentadas nesta seção.

Tabela IV.3: Estimativas de impactos da paralisação (ou ausência) de 
obras em creches

Agora é 
Avançar

Comissão do 
Senado PNE

Creches 425 3,000 21,429

Vagas 50,000 352,941 2,521,000

Valor das obras (R$ milhões) 553 3,900 27,857

Impacto anual na renda das famílias (R$ milhões) 60 424 3,025

VP impacto renda das famílias (R$ milhões) 688 4,856 34,689

Impacto anual líquido no bem-estar (R$ milhões) 39 273 1,950

Fonte: cálculos próprios

Em síntese, tomando-se como melhor estimativa para o valor das interrup-
ções em obras de creches aquele estimado a partir do número levantado 
pela comissão do Senado (três mil obras), calcula-se que retirem anualmen-
te R$ 424 milhões da renda dos responsáveis (especialmente das mães) das 
crianças prejudicadas e subtraiam R$ 273 milhões anuais em benefícios 
futuros pelo investimento não realizado na primeira infância.
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V. CONCLUSÃO



A evidência acumulada em anos recentes mostra que o Brasil investe pou-
co em infraestrutura e nem sempre de forma adequada. As distorções são 
particularmente flagrantes em obras do setor público, muitas iniciadas 
e interrompidas, outras atrasadas e aquelas que apesar de programadas, 
nem iniciadas foram. No caso específico de infraestrutura física e social, ge-
ralmente somente quando concluídas as obras, estas são capazes de gerar 
benefício direto à população. Afinal, se tornou excessivamente comum a 
imagem da “ruína de uma escola em construção”30. Estradas incompletas, 
terminais de aeroportos inconclusos, populações inteiras à espera de redes 
de esgoto – os exemplos são incontáveis. Embora o problema e sua gravi-
dade sejam amplamente reconhecidos, pouco se sabe sobre sua magnitu-
de total e as dimensões reais de seus impactos.

Este trabalho reúne um conjunto de informações disponíveis – ainda que 
escassas e incompletas – para estimar os custos que as obras paralisadas 
com recursos públicos impõem ao país. Como o Brasil não tem bases de 
dados que abarquem todo o universo de interesse, parte do esforço foi 
justamente para obter números compatíveis e complementares que per-
mitissem vislumbrar o valor total das obras paralisadas. Dadas as incertezas 
sobre essas cifras, foram definidos três valores: um limite mínimo (R$ 39,5 
bilhões), um limite máximo (R$ 143,7 bilhões) e um montante apontado 
como a melhor estimativa (R$ 76,7 bilhões).

A partir desses valores, foram estimados impactos agregados de curto e 
longo prazo sobre o PIB. Novamente, para cada valor de partida, foram 
consideradas hipóteses alternativas tanto para o multiplicador do inves-
timento, que afetaria a demanda agregada no curto prazo, quanto para a 
elasticidade do produto em relação aos investimentos em infraestrutura, 
que afetaria a oferta agregada no longo prazo. As estimativas centrais, con-
sideradas as mais prováveis, indicaram que o custo imposto pelas paralisa-
ções de obras é bloquear: I) pelo lado da demanda, um aumento de 1,8% 
no PIB em curto prazo, o equivalente a R$ 115,1 bilhões; II) pelo lado da 
oferta, um ganho duradouro de 0,65% no PIB potencial, o equivalente a 
R$ 42,4 bilhões por ano.

30 - Expressão usada em “Fora da ordem”, de Caetano Veloso.
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Além desses valores agregados, foram apresentados estudos de caso sobre 
os impactos de paralisações de três conjuntos específicos de obras. Esti-
mou-se que, se as obras em corredores viários da chamada saída Norte fos-
sem concluídas e operassem em sua plenitude, os produtores de grãos do 
Centro-Oeste se beneficiariam com uma redução no custo do frete desti-
nado à exportação que, sozinho, resultaria em ganhos de US$ 765 milhões 
por ano. Obras paralisadas e não iniciadas de saneamento poderiam, ape-
nas nos três municípios com as menores taxas de acesso a redes de água e 
esgoto do país, reduzir substancialmente os gastos em internações e afas-
tamentos do trabalho por doenças associadas às condições sanitárias e ao 
mosquito Aedes Aegypti, que somaram em anos recentes (2007-15) nada 
mesmo do que R$ 300 milhões (sendo o custo das obras inferior à metade 
desse valor). Por sua vez, as interrupções em obras de creches estimadas 
por comissão do Senado retiram anualmente R$ 424 milhões da renda dos 
responsáveis (especialmente das mães) das crianças prejudicadas e sub-
traem R$ 273 milhões anuais em benefícios futuros pelo investimento não 
realizado na primeira infância e seus impactos em indicadores variados, 
como os relacionados a saúde, criminalidade e produtividade do país.

Em que pesem as incertezas envolvidas, todos os valores apresentados 
ignoram diversos outros possíveis impactos e podem ser considerados 
como estimativas conservadoras. Ainda assim, são valores expressivos e 
que refletem – ainda que imperfeitamente – as perdas de bem-estar da 
população e a competitividade do país. Iluminar essa grave questão com 
evidência quantitativa, ainda que imprecisas e subestimadas, é o objeti-
vo principal deste trabalho. Pretende-se, contudo, que este esforço sirva 
também de estímulo à produção de mais informações que permitam o 

Em que pesem as incertezas 
envolvidas, todos os valores 
apresentados ignoram diversos 
outros possíveis impactos e 
podem ser considerados como 
estimativas conservadoras.



acompanhamento pela sociedade do andamento, das interrupções, dos 
prazos e dos valores evolvidos em todas as obras financiadas parcial ou to-
talmente com recursos públicos das três esferas de governo. Espera-se que 
os resultados aqui apresentados também ensejem novos debates, análises 
e abordagens do problema e possíveis soluções.

O país necessita superar conhecidos obstáculos à elaboração, realização 
e conclusão dos projetos de investimentos em infraestrutura, que invaria-
velmente esbarram em questões recorrentes como insuficiente dotação 
orçamentária, atraso na liberação dos recursos, má qualidade e gestão dos 
projetos, questões ambientais e de desapropriações, mudanças de prazos 
e prioridades. O Brasil precisa expandir de forma material seu estoque de 
infraestrutura, o que passa por fomentar uma participação maior do inves-
timento privado, e por mudar a composição e a eficiência do gasto públi-
co. Um passo incontornável, entretanto, é aprender a concluir no prazo e 
sem interrupções os insuficientes projetos que o país a tanto custo inicia. 
Espera-se que as estimativas apresentadas neste estudo contribuam para 
impulsionar ações nesse sentido.
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